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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. CONDENAÇÃO 
SUPERVENIENTE. CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM REGIME FECHADO OU SEMIABERTO. 
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO.  INCOMPATIBILIDADE. 
CONVERSÃO EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. UNIFICAÇÃO. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, 
sobrevindo condenação que impossibilite o cumprimento simultâneo das 
penas, o que ocorre nos casos de condenações em regime fechado ou 
semiaberto, deve-se proceder à conversão da sanção restritiva de direitos 
em privativa de liberdade, unificando-se as penas. 

2. Agravo regimental improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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